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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PAPEL DOS PODERES LEGISLATIVOS NA

LUTA CONTRA A CORRUPÇÃO E A IMPUNIDADE NO HEMISFÉRIO

(Projeto acordado pela CAPJ em 1º de março de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO em conta a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CIC), bem como sua ratificação por parte de 33 Estados membros da OEA e que 29 dos mesmos vêm participando de seu Mecanismo de Acompanhamento da Implementação (MESICIC);


DESTACANDO a assinatura por vários Estados do Hemisfério da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, “Convenção de Mérida”, bem como sua ratificação por parte de um número crescente de países das Américas e do restante do mundo, fato que permitirá sua pronta entrada em vigor;


RECONHECENDO com satisfação os trabalhos desenvolvidos desde o início de suas funções pela Comissão de Peritos do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em especial a aprovação dos relatórios por país no âmbito da primeira rodada de análise para o acompanhamento das recomendações deles constantes;


RECORDANDO que os Poderes Legislativos na maioria dos Estados membros têm, entre suas funções, a aprovação dos tratados e convenções internacionais e, que, além disso, exercem, entre outras, funções legislativas e fiscalizadoras;

RECONHECENDO também o importante papel dos Poderes Legislativos na tarefa de assegurar, no interior dos Estados, o pleno cumprimento de seus compromissos internacionais relativos à luta contra a corrupção e a impunidade; e


REAFIRMANDO que a luta contra a corrupção é um compromisso de todos os Estados membros da OEA no fortalecimento de suas respectivas instituições democráticas; e


RESSALTANDO os valiosos esforços que no âmbito internacional desenvolvem organizações mundiais e regionais de parlamentares latino-americanos e caribenhos que lutam contra a corrupção, cujo propósito é promover uma ação parlamentar, política e legislativa contra toda forma de corrupção, como um importante meio para defender a estabilidade institucional e os valores éticos da sociedade democrática,

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância de que os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção, no desempenho de suas funções legislativas e, conforme cabível, de fiscalização, continuem avançando:
a) na implementação dos compromissos derivados da Convenção Interamericana contra a Corrupção;

b) na consideração da adoção das medidas necessárias para acelerar a entrada em vigor e assegurar a implementação efetiva da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, “Convenção de Mérida”, a fim de cooperar para uma mais eficaz cooperação e assistência recíprocas na luta contra a corrupção e a impunidade.
2. Incentivar os Poderes Legislativos dos Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam de seu mecanismo de acompanhamento a fortalecer a cooperação entre os mesmos, a redobrar seus esforços para a plena implementação das recomendações emanadas do âmbito do MESICIC, em particular as recomendações que requerem ação legislativa, bem como a trocar informação periodicamente sobre as atividades que são levadas a cabo em apoio da Convenção, no cumprimento de suas funções legislativas e fiscalizadoras.

3. Instar os Estados Partes da Convenção Interamericana contra a Corrupção que participam do MESICIC a que divulguem, no âmbito de seus Poderes Legislativos, os propósitos e atividades implementados pelo Mecanismo de Acompanhamento, levando em conta a importância deste último na luta contra a corrupção no Hemisfério.
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